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      ESTADO DE MATO GR OSSO DO SUL

             CÂMARA MUNICIPAL DE           

                          AMAMBAI  -  MS

	INDICAÇÃO Nº 186/2025


	AUTORA
	DESTINATÁRIO
	SESSÃO

	CIDA FARIAS 
	PRESIDENTE DA CÂMARA      

MUNICIPAL DE

AMAMBAI
	ORDINÁRIA DO DIA:

26.05.2025


Indico, na forma regimental, depois de ouvido o plenário, ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, Sergio Diozébio Barbosa e ao Ilustríssimo Senhor Presidente da Associação Comercial e Industrial de Amambai (ACIA), Bruno Anderson Matos e Silva, a seguinte solicitação: 

- A realização de um estudo técnico para a implantação de PLANO MUNICIPAL DE CAMINHABILIDADE – Manual Técnico para implantação de calçadas. 

JUSTIFICATIVA:

Todo cidadão tem o direito de caminhar com segurança. O direito de ir e vir está explanado na Constituição Federal (1988) e pode ser encontrado no Art. 5º, Inciso XV: “É livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou sair com seus bens”. O direito citado, deve atender crianças, adultos, pessoas pequenas e idosos, independente da sua condição física ou mental, seja essa limitação permanente, como uma deficiência motora ou visual, ou temporária, como o ato em transportar um carrinho de bebê, crianças de colo, muletas ou cadeira de rodas.

A mobilidade das pessoas está diretamente ligada ao meio e ao tipo de transporte oferecido. Com uma visão menos automotiva/industrial, e mais humanizada, pode-se trabalhar a qualidade das calçadas de maneira a atrair mais pedestres tornando-se um espaço agradável no qual as pessoas queiram estar, conviver e usufruir.

Quando se trata de concepção de calçadas e espaços públicos, existe ainda a preocupação com a pessoa com deficiência (PcD), que muitas vezes é esquecida em meio a tanta informação. Uma cidade acessível é aquela que garante espaços com livre acesso para todos e a qualquer destino de maneira igual, seja esse usuário criança, jovem, adulto, idoso, pessoas com qualquer tipo de dificuldade de locomoção, dentre outros. Se os espaços públicos, porventura, não atendem aos seus possíveis usuários, esses espaços são inadequados, pois deixaram de atender um requisito do mínimo existencial, ferindo o direito de ir e vir daquele cidadão.

De acordo com a Lei nº 10.098/2000 (BRASIL, 2000), o conceito de acessibilidade é a possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida.

                                  Amambai-MS, 22 de maio de 2025.                                                                        

                                                                                                 CIDA FARIAS
     

                                                                                             VEREADORA (MDB)
               

C/Cópias:

Ilustríssimo Senhor Presidente da UNIFICAM, Daniel Riquelme de Ricarde
Ilustríssimo Senhor Secretário Municipal da Cidade, Roberto Júnior Dias
Ilustríssima Senhora Presidente do Lar do Idoso Frei Fabiano De Cristo, Marina Lanzarini 

Ilustríssima Senhora Diretora da APAE, Adriana Tobias Garai
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